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OLÁ,
Bem-vindo ao Bate-Papo Cidadão.
Se você quer conhecer melhor alguns assuntos 

que afetam o seu dia a dia, venha bater um papo 

com a gente! Assim, você perceberá que pode 

contribuir com o desenvolvimento da sua cidade.

Nesta edição, vamos conversar sobre as 

despesas com manutenção e desenvolvimento 

do ensino, também conhecidas como MDE.

A série de cartilhas Bate-Papo Cidadão é uma iniciativa 

da Comissão de Controle Social do TCMRio e tem 

o objetivo de apresentar assuntos relacionados à 

administração pública com uma linguagem simples e 

acessível, com vistas ao fomento do controle social.

Vem com a gente!
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Meu nome é Simone, sou auditora de controle externo 

do TCMRio, e nas edições anteriores já batemos um bom 

papo sobre prefeitos, vereadores, eleições municipais 

e PPA. Também tivemos um encontro extra, no qual 

falamos sobre os auditores de controle externo.

Hoje, eu estou de novo com a Beth, o Nelson e 

o Zé, cidadãos como você, para a gente conversar um 

pouco sobre um assunto que desperta muito interesse 

no âmbito municipal: as despesas com manutenção 

e desenvolvimento do ensino, para os mais íntimos 

conhecidas como despesas com MDE.

Simone: A educação é tão importante para o desenvolvimento 

dos seres humanos e das nações que o seu direito se encontra 

previsto na Declaração Universal dos Direitos Humanos.

Por isso, ela recebeu um tratamento 

especial na Constituição Federal (CF), 

também conhecida como Constituição 

Cidadã, a qual estabeleceu ser a educação 

um direito de todos e dever do Estado e 

da família.

Direito social fundamental 
à educação
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Simone: Segundo a CF, a educação será promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao 

pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Simone: É a obrigação do Estado (União, estados, Dis-

trito Federal e municípios) de fornecer ao cidadão todas 

as ações e serviços indispensáveis à concretização do 

direito à educação.

Simone: Os municípios são responsáveis por atuar com 

prioridade na educação infantil e no ensino fundamental.

Beth: Interessante! Mas, gostaria de 

saber qual é o dever dos municípios em 

relação à educação.

Zé: Dever do Estado... O que é isso?

Alunos 
de 6 a 14 
anos de 

idade

CRECHES  
OU ENTIDADES EQUIVALENTES:

Crianças até 3 anos

PRÉ-ESCOLAS:
Crianças de 4 e 5 anos

ENSINO  FUNDAMENTALEDUCAÇÃO INFANTIL 
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Nelson: Tudo o que você disse é muito 

bonito, mas de onde vem o dinheiro para 

garantir o direito à educação?

Nelson: Isso eu já 

imaginava, mas o 

que eu quero saber 

mesmo é quanto 

desses impostos é 

destinado à educação?

Simone: A maior parte dos recursos 

destinados à educação 

vem dos impostos 

que nós pagamos.

Simone: A CF e a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB) 

estabelecem que os municípios 

devem aplicar, anualmente, 

25%, no mínimo, da receita de 

impostos e de transferências, na 

manutenção e desenvolvimento do 

ensino, também conhecida como MDE.

Previsão das despesas com MDE

IMPOSTOS  
E TRANSFERÊNCIAS
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Simone: Trata-se dos impostos próprios do município que 

são: IPTU, ITBI e ISS. Como eles são de 

competência municipal, são instituídos 

e arrecadados pelo município.

Além desses impostos próprios, o IRRF (Imposto de 

Renda Retido na Fonte) sobre rendimentos pagos, a 

qualquer título, pelos municípios, suas autarquias e 

pelas fundações que instituírem e mantiverem, também 

pertence aos municípios, de acordo com a CF, embora 

não seja da competência municipal.

Simone: Sim! O valor da receita arrecadada com os 

impostos inclui, ainda, as multas e os juros de mora, a 

atualização monetária, as receitas da dívida ativa e as 

multas e juros resultantes da dívida ativa dos impostos.

Zé: Tudo bem, mas que impostos são esses?

Zé: Tem mais alguma informação importante quanto a 

esses impostos?

IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE 
TERRITORIAL URBANA

IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO DE 
BENS IMÓVEIS

IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE 
QUALQUER NATUREZA
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Simone: Claro!

As receitas de transferências 

são aquelas que, de acordo 

com a CF, devem ser 

divididas entre a 

União e os municípios e entre os 

estados e seus municípios.

Assim, uma parte dos impostos federais é 

transferida aos municípios, como o ITR, o IOF-ouro e 

a parcela da arrecadação do IR e do IPI que compõe o 

Fundo de Participação dos Municípios (FPM).

Da mesma forma, uma parte dos impostos dos 

estados, arrecadados por eles ou recebidos da União, é 

transferida a seus municípios, como ocorre com o ICMS, 

o IPVA e o IPI-Exportação.

ITR: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural; IOF-ouro: Imposto sobre Operações Financeiras cobrado 
sobre o ouro, quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial; IR: Imposto sobre renda e 
proventos de qualquer natureza; IPI: Imposto sobre Produtos Industrializados; ICMS: Imposto sobre Operações 
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermuni-
cipal e de Comunicação. IPVA: Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores.

Simone: Isso mesmo!

Beth: Você também disse que tinha as 

receitas de transferências, não é?

Beth: Pode explicar o que são essas receitas?



•	 remuneração e aperfeiçoamento do 
pessoal docente e demais profissionais da 
educação (ex: salário ou vencimento; 13º 
salário, inclusive 13º salário proporcional; 
1/3 de adicional de férias; férias 
vencidas, proporcionais ou antecipadas; horas extras; 
aviso-prévio; abono; encargos sociais; capacitação dos 
profissionais do magistério e de funções de apoio técnico, 
administrativo ou operacional, em efetivo exercício nas 
redes de ensino de educação básica);
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Simone: As despesas consideradas como de MDE 

encontram-se discriminadas na Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional, também conhecida como LDB.

Simone: As despesas admitidas como de manutenção e 

desenvolvimento do ensino são:

Despesas consideradas como de MDE

Zé: Agora que já aprendemos quais impostos e 

transferências servem de base para calcular 

os 25%, no mínimo, que devem ser aplicados 

em MDE, queremos conhecer quais despesas 

são admitidas na composição do referido 

percentual mínimo.

Nelson: Mas, quais são essas despesas?



•	 aquisição, manutenção, construção e conservação de 
instalações e equipamentos necessários ao ensino (ex: 
aquisição de imóveis já construídos ou de terrenos para construção 
de prédios destinados a escolas ou órgãos do sistema de ensino); 

•	 uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino 
(ex: aluguel de imóveis e equipamentos, manutenção de bens e 
equipamentos, incluindo a realização de consertos e reparos, despesas com 
concessionárias – serviços de energia elétrica, água e esgoto, serviços de 
comunicação etc.); 

•	 levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao 
aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino; 

•	 realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas 
de ensino como: serviços diversos, de vigilância, limpeza e conservação, 
aquisição do material de consumo utilizado nas escolas e demais órgãos 

do sistema de ensino (papel, lápis, canetas, grampos, colas, fitas 
adesivas, gizes, cartolinas, água, produtos de 

higiene e limpeza, tintas); 

•  concessão de bolsas de estudo a alunos 
de escolas públicas e privadas;

•  aquisição de material didático-escolar, como: 
material desportivo utilizado nas aulas de 

educação física, acervo da biblioteca da escola 
(livros, atlas, dicionários, periódicos), lápis, borrachas, 

canetas, cadernos, cartolinas, colas, etc;

•	 manutenção de programas de 
transporte escolar, incluindo a aquisição 
de veículos escolares apropriados ao 
transporte de alunos da educação 
básica da zona rural; 

•	 amortização e custeio de 
operações de crédito destinadas 
a atender às despesas citadas 
anteriormente (ex: quitação de 
empréstimos – principal e encargos – destinados a investimentos 
em educação, como: financiamento para construção de escola); e
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•	 realização de atividades curriculares complementares 
voltadas ao aprendizado dos alunos ou à formação continuada 
dos profissionais da educação, tais como exposições, feiras ou 
mostras de ciências da natureza ou humanas, matemática, língua 
portuguesa ou língua estrangeira, literatura e cultura.
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Beth: Além dessas despesas, há alguma outra 

que possa ser considerada como de MDE?

Simone: Não! O rol é taxativo, ou seja, todas as despesas 

estão previstas na LDB e fim de papo. 

Simone: Bem lembrado.

Apenas as despesas realizadas 

dentro do âmbito de atuação 

prioritária dos municípios 

devem fazer parte da base 

de cálculo da MDE municipal.

Logo, despesas não relacionadas na lei 

não podem ser consideradas como 

de MDE para fins de cumprimento do 

limite mínimo.

Zé: Mas essas despesas devem ser 

realizadas somente com a educação infantil 

e o ensino fundamental. Não é mesmo?
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Despesas não admitidas como de MDE

Nelson: Gostaria de saber, também, quais 

despesas não são admitidas como de MDE.

•	 pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efeti-
vada fora dos sistemas de ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimora-
mento de sua qualidade ou à sua expansão (ex: aquelas realizadas com pesqui-
sas político-eleitorais ou destinadas a medir a popularidade dos governantes 
ou de integrantes da administração pública; e com finalidade promocional ou 

de publicidade da administração ou de seus integrantes); 

• subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter 
assistencial, desportivo ou cultural (ex: transferências de re-
cursos a outras instituições para aplicação em ações de caráter 
puramente assistencial, desportivo ou cultural, desvinculadas 
do ensino, tais como distribuição de cestas básicas, financia-

mento de clubes ou campeonatos esportivos, manutenção de 
festividades típicas/folclóricas do respectivo município);

•	 formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares 
ou civis, inclusive diplomáticos (ex: gastos com cursos para formação, especia-
lização e atualização de profissionais e integrantes da administração que não 
atuem nem executem atividades voltadas diretamente para o ensino); 

•	 programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, 
farmacêutica e psicológica, e outras formas de assistência social (ex: despesas 
realizadas com: alimentação escolar – aquisição de gê-
neros alimentícios; pagamento de tratamentos de saúde 
de quaisquer especialidades, inclusive medicamentos; 
e programas assistenciais aos alunos e seus familiares);

Simone: Muito bem! A LDB lista algumas 

despesas que não se enquadram como de MDE:



•	 voltadas à assistência comunitária;

•	 voltadas à assistência à 
criança e ao adolescente;

•	 dirigidas à atenção básica de saúde;

•	 que envolvam segurança 
pública e/ou policiamento;

•	 relacionadas com campanhas 
educativas (trânsito, meio 
ambiente, saúde, cidadania, direitos 
humanos, consumidor, etc.);

•	 que envolvam atividades de difusão 
cultural, esportes ou lazer não 
integrantes do currículo escolar, etc.
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•	 obras de infraestrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indi-
retamente a rede escolar (ex: despesas realizadas com: pavimentação, pontes, 
viadutos ou melhoria de vias, para acesso à escola; implantação ou pagamento 
da iluminação dos logradouros públicos no trajeto até a escola; e implantação 
da rede de água e esgoto do bairro onde se localiza a escola); 

•	 pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de 
função ou em atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino 
(ex: despesas realizadas com profissionais do magistério e demais profissionais 
da educação que: executem tarefas/atividades fora daquelas consideradas 
como manutenção e desenvolvimento do ensino; e exerçam funções comissio-
nadas em outros órgãos/unidades administrativas da Administração Pública 
não relacionadas à educação básica pública).

Simone: Não, o rol é exemplificativo. Seria 

impossível descrever todas as ações que não 

podem ser tratadas como despesa de MDE para 

fins de cumprimento do limite constitucional mínimo, 

como, por exemplo, aquelas:

Estas ações não são consideradas de MDE, ainda que 

sejam desenvolvidas na escola ou com o público escolar.

Zé: O rol dessas despesas também é taxativo?



12BATE-PAPO CIDADÃO MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

Simone: Boa. Com base em tudo o que 

conversamos até agora, o cálculo das 

despesas com MDE pode ser sintetizado 

pela seguinte fórmula:

Cálculo do limite mínimo de 25% para 
despesas com MDE municipal

Beth: Bem. Já aprendemos quais as despesas 

e as receitas que entram na base de cálculo 

da MDE municipal. Agora, que tal você nos 

explicar como é feito o cálculo da MDE?

DP: Despesas próprias, discriminadas no rol taxativo da LDB e realizadas com 
os recursos municipais provenientes de impostos e transferências (exceto as 
despesas com o Fundeb);

FUNDEB: Corresponde ao total de receitas que o município transferiu ao Fun-
deb, no âmbito do respectivo estado, que equivale a 20% da: Cota-Parte FPM, 

Cota-Parte ICMS, Cota-Parte IPI-Exportação, Cota-
-Parte ITR e Cota-Parte IPVA, conforme previsto 

na Lei do Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e Valorização dos 

Profissionais da Educação (Fundeb);

DED: Deduções consideradas para fins de 
limite constitucional, conforme estabele-
cido no Manual de Demonstrativos Fiscais 
(MDF) da Secretaria do Tesouro Nacional 

(STN);

RI: Receita de Impostos e Transferências.

DP
FUNDEB 
DED.
RI 100%

% MDE 
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Simone: Porque elas serão utilizadas, somente, para o 

financiamento de despesas consideradas como de MDE, 

previstas no rol taxativo da LDB.

Simone: São valores que, apesar de relacionados com a 

política de educação, por uma questão de metodologia do 

Manual de Demonstrativos Fiscais, não são considerados 

como de MDE e, por isso, devem ser excluídos da base de 

cálculo do limite constitucional mínimo.

No MDF para 2023, a STN discriminou como deduções: 

Zé: Por que o total das receitas transferidas 

ao Fundeb está na fórmula?

Nelson: E o que são essas “deduções”?

 Receitas do Fundeb não utilizadas 
no exercício, em valor superior a 10%: 
Representam o valor das receitas do 
Fundo que não foi aplicado no exercício 
de referência, em valor superior aos 
10% permitidos pela Lei do Fundeb 
para serem utilizados no primeiro qua-
drimestre do exercício seguinte. (ex: Se 
13% das receitas não forem aplicadas 
durante o exercício, 3% terão que ser 
deduzidos da base de cálculo da MDE, 
uma vez que esse é o montante que 

excedeu o limite máximo de 10% per-
mitido legalmente).

 Superávit permitido no exercício 
imediatamente anterior não aplicado 
no exercício atual: Representa o mon-
tante do superávit financeiro (Ativo 
Financeiro menos Passivo Financeiro), 
apurado no Balanço Patrimonial do 
Fundeb do exercício anterior, que não 
foi utilizado no primeiro quadrimestre 
do exercício atual mediante a abertura 
de crédito suplementar.
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Simone: Claro! Imagine que o município ABC arrecadou R$ 

4.000,00 com impostos e transferências e, com esses valores, 

realizou despesas no montante de R$ 700,00. Transferiu ao 

Fundeb, no âmbito do respectivo estado, receitas no valor 

total de R$650,00, e o montante das deduções totalizou 

R$350,00. O cálculo ficaria assim:

 Restos a pagar não processados, 
inscritos no exercício, sem disponi-
bilidade financeira de recursos de 
impostos: que se tratam das des-
pesas empenhadas durante o ano e 
não pagas até 31 de dezembro (en-
cerramento do exercício) e que não 
sofreram liquidação. Isto é, apenas 
empenhou, não liquidou (não foram 
comprovados o fornecimento do ma-
terial comprado, a prestação do ser-
viço contratado e a execução da obra) 
e não pagou. Além disso, o município 
não possuía recursos (dinheiro) para 
o pagamento destas despesas.

 %MDE =  %MDE =  [ (700 + 650 - 350) ÷ 4.000 ] ×100 [ (700 + 650 - 350) ÷ 4.000 ] ×100

 %MDE =   %MDE =   [   1.000   ÷ 4.000  ]  ×  100 [   1.000   ÷ 4.000  ]  ×  100
 %MDE =  %MDE =  0,25 × 100 0,25 × 100

 %MDE =  %MDE =  25% 25%

 Cancelamento, no exercício, de restos 
a pagar inscritos com disponibilidade 
financeira de recursos de impostos vin-
culados ao ensino: que registra o total 
de restos a pagar processados (empe-
nhados e liquidados) e não processados 
(empenhados), cancelados no exercício, 
referentes a despesas com MDE, que 
foram consideradas para cumprimento 
do limite constitucional em anos ante-
riores. O objetivo da dedução é com-
pensar, no exercício atual, os restos a 
pagar cancelados que se destinavam à 
manutenção e desenvolvimento do en-
sino e que integraram o cálculo do limite 
no exercício de inscrição.

Beth: Você poderia dar um exemplo de como é feito 

o cálculo da MDE?
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Acompanhamento das 
despesas com MDE

Simone: No Relatório Resumido da Execução Orçamen-

tária (RREO), que deve ser publicado até 30 dias após o 

encerramento de cada bimestre. Nele, são divulgadas 

diversas informações orçamentárias, entre elas, o De-

monstrativo das Receitas e Despesas com MDE.

Nelson: Onde o Demonstrativo das Receitas e Despesas 

com MDE é publicado?

Zé: Beleza! 

Onde eu posso 

acompanhar 

essas despesas e verificar se 

o município está cumprindo 

o percentual mínimo de 

25% estabelecido na CF e 

na LDB?

Simone: No Diário Oficial e/ou no site da prefeitura. 

No município do Rio de Janeiro, esse demonstrativo é 

publicado pela Controladoria Geral do Município (CGM) 

e pode ser consultado no site: www.rio.rj.gov.br/web/

cgm/contas-publicas e no DORIO.



16BATE-PAPO CIDADÃO MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

Controle e consequências do 
descumprimento do limite com MDE

Nelson: Ok! Mas me esclareça mais uma dúvida.

Nelson: O que pode ser feito pelo Tribunal 

de Contas quando ele identificar despesas 

indevidas na base de cálculo da MDE?

Simone: Pode perguntar!

Simone: Como as despesas indevidas aumentam a 

base de cálculo da MDE e, consequentemente, o seu 

percentual, o Tribunal de Contas poderá determinar 

que essas despesas sejam excluídas da base de cálculo, 

corrigindo, com isso, o percentual  

apurado anteriormente.

 Além disso, caso essas 

despesas indevidas causem 

dano ao erário, o Tribunal de 

Contas poderá determinar 

que o responsável pela 

irregularidade devolva os 

valores aos cofres públicos 

municipais.
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Nelson: E o descumprimento do prazo para 

publicação do Demonstrativo das Receitas 

e Despesas com MDE 

do RREO? Tem alguma 

consequência?

Beth: E se as despesas com MDE do município 

ficarem abaixo do limite mínimo de 25%, ele 

está sujeito a alguma punição?

Simone: Sim! O descumprimento do limite mínimo 

determinado pela CF e pela LDB pode trazer sérias 

consequências para o município infrator, como:

• sujeitar o município à intervenção do respectivo estado 

a que pertence; 

• impedir, até que a situação seja regularizada, que o 

município receba transferências voluntárias; 

• acarretar a perda da assistência financeira (auxílios, 

subvenções e contribuições) da União e do estado.

Simone: Sim. O descumprimento 

desse prazo impede, até que a 

situação seja regularizada, que o 

município receba transferências 

voluntárias e contrate operações 

de crédito, exceto as destinadas ao refinanciamento do 

principal atualizado da dívida mobiliária.
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Zé: Além 

do Tribunal 

de Contas, 

a quem mais cabe a 

fiscalização do cumprimento do 

limite mínimo das despesas com MDE? 

Simone: O Tribunal de Contas pode, por exemplo, 

emitir Parecer Prévio contrário a aprovação das 

Contas de Governo que, se mantido pela Câmara 

Municipal, pode sujeitar o prefeito à inelegibilidade 

por 8 anos. No entanto, a inelegibilidade 

ocorrerá somente se as Contas forem 

rejeitadas por irregularidade 

insanável que configure ato 

doloso de improbidade 

administrativa e por 

decisão irrecorrível.

Simone: Ao Ministério Público, ao Conselho Municipal 

de Educação, ao Conselho de Acompanhamento e 

Controle Social do Fundeb e aos próprios cidadãos. Isso 

se deve ao fato de a Educação ser uma Política Pública 

muito importante para o desenvolvimento dos cidadãos 

e de nosso país.

Beth: O que o Tribunal de Contas pode fazer com o 

prefeito do município que não respeitar o limite mínimo?
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Nelson:  

A despesa deve 

ser financiada 

com recursos 

de impostos e 

transferências.

Zé: Ela deve 

estar prevista 

no rol taxativo 

da LDB.

Beth: Ela deve ser 

realizada no âmbito de 

atuação prioritária do 

município: educação 

infantil e ensino funda-

mental.

Beth: Claro, estamos ansiosos.

Desafio síntese – MDE municipal

Simone: Considerando que praticamente 

encerramos o nosso bate-papo, posso 

lançar um desafio para vocês?

Simone: Que requisitos a despesa deve atender 

para que seja considerada na apuração do limite 

constitucional mínimo de MDE?

900 700 700
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Agora que já aprendemos bastante coisa sobre as 

despesas com MDE, podemos ficar de olho para 

verificarmos se a sua realização está de acordo com o 

que estabelece a legislação, certo?

ATÉ O NOSSO PRÓXIMO ENCONTRO!

Os personagens desta cartilha foram 

batizados em homenagem aos ex-servidores 

Simone de Souza, Elizabeth Arraes, José Luiz 

Garcia e Nelson Evangelista.

Simone: Parabéns! As três respostas foram muito boas.

Para finalizar, gostaria de lembrar que a regra 

dos 25%, no mínimo, é de observância anual. 

Por isso, eventual inobservância desse 

limite em um determinado mês, 

bimestre ou parte de um determinado 

ano não caracteriza irregularidade.
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